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ANEXO II - TiIINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO .,,,.,../...., QUE FAZEM
ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IPUEIRAS, POR INTERMÉDIO
DO (A) E

O Município dê lpueiras/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n"
07.680.846/000'l-ô9, com sede no Parque da Cidade José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,
lpueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pelã Porteria no

......, de ..... de ..........,........., de 20..., publicada no DOM de..... de ,...,.......... de ..........., portador da MatrÍcula
Funcional no .........., doravante dênominado CONTRATANTE, e o(a) ................ inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no sediado(a) na ..................... doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e funçáo no contratado),
conforme atos constlfutlvos da empresa OU procuraçáo apresentada nos âuÍos, tendo em vista o que consta

e em observáncia às disposiçóes da in" 14.133 de 1o de abril de 0no Processo no

e demais legislaÇáo aplicável, resolvem celebraÍ o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrónico n....1.., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

L O ob.ieto do prêsente instrumento é a contrataçáo de nas condiçÕes estabelecidas
no Termo de Referência.

20b eto da contra

3
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Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição
1. O Termo de RêÍerência;
2. O Edital da Licitação;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. _

cLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
1. O prazo de vigência da contrataçáo é de contados do(a)

, na forma do aftiao 105 da Lei n " 14.133. de 2021
1. O prazo de vigência será automatícamente pronogado, independentemente de termo aditivo,

quando o obieto não for concluído no período firmado acima, rêssa/vadas as providências
cablveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERGEIRA - PAGAMENTO
O prazo pâra pagamento e dêmais condiçÕes a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valorcontratual sáo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Contrato.

cLÁUSULA SEXTA - GARANTIA DE EXECUçÃO
1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçáo.

CLÁUSULA sÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO OO OBJETO
As condiÇôes de entrega e recebimento do ob.ieto sáo aquelas previstas no Termo de ReÍerência,

anexo ao Edital.
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CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE
2. Sáo obrigagôes do Contratante:
3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus ãnexos;
4. Receber o ob.ieto no prazo e condiÇÕes estabelecidas no Termo de Referência;
5. Notiflcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorreçôes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

6. Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do contrato e o cumprimento das obrigaçÕes pelo Contratado;
7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execuÇáo do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execuçáo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133. de 2021 .

8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condiÇÕes estabelecidos no presente Contrato;

L Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
10. CientiÍicar a Procuradoria-GeÍal do MunicÍpio para adoçáo das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
1 1 . Explicitamente emitir decrsáo sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execuÇáo

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
1. A AdministraÇáo terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogaçáo motivada, por igual período.
12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Ínanceiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de XXXXXX.
13. Notificar os emffêntes das garantias quanto ao inlcio de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
14. A AdministÍaçáo nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO
1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÇÕes constantes dêste Contrato e êm seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execuÇáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes a seguir dispostas:
2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em poftuguês, e

da relação da rede de asslsténcia técnica autorizada;
3. Responsabalizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990);
4. Comunicar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovaÇáo,

5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. ll. da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormaÇão por

eles solicitados;
6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçóes
resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇáo do obieto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que Ícará autorizado
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondênte aos
danos soÍridos;

8. Quando náo for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscelização do contrato, junto com
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a Nota Fiscal para Ílns de pagamento, os seguintes documentos: 'Í)prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidáo conjunta relativa âos tnbutos federais ê à Dívida Ativa da Uniáo;
3) certidÕes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDTI

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especÍÍlca, cuja inadimplência não transferê a

responsabilidade ao contratante e nâo poderá onerar o objeto do contratoi
10. Comunicar ao Fascal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execuçáo do objeto contratual.
11. Paralisar, por determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,

todas as condiçÕes exigidas para habilitaÇáo na Iicitaçáo;
13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação art. 1 i n.o 14.133
ado pelo fiscal do
vagas (art. '1 16,

a n da Lei n.o 14 2
ecorrência do cumprimento do contrato;
mensionamento dos quantitativos de sua

14. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íix
contrato, com a indicaçâo dos empregados que preenchêram as referidas

15. Guardar sigilo sobre todas as informaçÓes obtidas em d
'16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no di

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e jncertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o

atendimento do objeto da contratagão, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no qi.
124 ino 14.'133 de

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de sêgurança do contratante;
18. Alocar os empregados necêssários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

peieito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
'equipamentoi, 

ferramentas e utenstlios demandados, cuia quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

19. Oriental e üeinar seus empregados soôrê os deygre s previstos na Leí n' 13.709, de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execuçáo deste contrato;
20. Conduzir os irabalhos com estrita obseyância às normas da legislação peftinente,

cumpindo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execuçâo do obieto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina'

21. Subméter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçáo, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especllcagÕes do memoial descitivo
ou instrumento congénere.

22. Não permitt a utílização de quatquer trabalho do menor de dezessels anos, exceto na

condição de aprendií para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizaçáo do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, peigoso ou ínsalubre'

2, CLÁUSULA DÉCIMA- INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b. der causa à inexecuÇão parciat do contÍato que cause grave dano à Administraçâo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecuÇâo totel do contratoi
d. ense1ar o retardameÀto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apreÁentar documentaçâo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;

Í. praticar ato fraudulento na execuçáo do contÍato;
g. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

É. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de aoosto.de 2013'

2. berão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sançÕes:
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Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que nâo
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave art. 1 20 da Lei no 14.133 de 2021

lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (êfL

56. § 4ô. da Lei " 14.'133, de 2021\
Dêclaração de inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d", que justifiquem
a imposrção de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei no 14.'133. dê 2021).

iv. Multa:

1. moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de...... (.......) dias;

2. moratória de % ( por cento) por dia de atraso injustíficado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de .....% (.... porcento), pela ínobsevância do prazofíxado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a XXXXXX días autoriza a AdminÍstração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
iregular de suas c/áusúlas, conforme dispõe o inciso ldo aft. 137daLei n.
14.133, de 2021.

3. compensatória de ......yo (....... por cento) sobre o valor total do contrato, nocasode
inexecuÇáo total do objeto.

3. A aplicaÇáo das sanÇóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9". da Lei n" 14.133. de 2021)
4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7", da Lei no 14.133. de2021\.

1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data dê sua intimaÇão (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)

2. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento
evêntualmente dêvido pêlo Contratante ao Contratado, além da pêrda dêsse valor, a diferençâ
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente art. 156 da Lei no

14.133. de 2021).
3. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicagáo enviada pela autoridade competente.

5. A aplicaçáo das sançÕes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei n" 14.133 de 2021 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragão de
inidoneidade para licitar ou contratar

Na aplicaçáo das sançÕes serão considerados
a naturêza e a gravidade da infração cometide;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

art. 156 2 21

. os danos que dela provierem para o Contratante;

. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
rgáos de controle.
. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçôes e contratos da AdministraÇáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mêsmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
8. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular â prática dos atos ilícitos previstos nestê Contrâto ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucêssora
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12. cLÁusura oÉcrue pRtME|RA - - DA ExINçÃo CoNTRATUAL
1. O contrato se extingue quando cumpridas as obngaÇões de ambas as parÍes, ainda que

lsso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
2. Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.

1 . Quando a não conclusáo do contrato refeida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecllvas sargÕes a dministrativas; e
b. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em leí para a continuidade da execução contratual.
4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artioo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa.

1. Nesta hipótese, ap licam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei
2. A alteração social ou a modiÍlcação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará a

rescisão se náo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1 . Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteraÇáo subjetiva.
5. O termo de rescisáo, sempre que possÍvel, será precedido:

1. BalanÇo dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
2. Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
3. lndenizaçôes e multas.

6. A extinçáo do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, da
Lei n." 14.133, de 2021],
13. õlFusulloÉcTMASEGUNDA-DorAçÁooRÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes da presente contrataçáo correrâo à conta de recursos especÍÍicos
consignados no Orçamento do MunicÍpio de lpueiras deste exercício, na dotaçâo abaixo
discriminada:

Gestáo/Unidade:
Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano lnterno:
Nota de Empenho:

I

tl

t

2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseguentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentáría respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
14. CLAUSULA DECIMATERCEIRA -OOS CASOS OMISSOS

Pêrq. dà Crdade .lo!á cloetà f'1Àtos. 01 - CenEro I lpuei.as - Ceêrá (88) 168s.'r879
wv/w,ipr.le ràs.ce.gov.br

ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaÇáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratddo,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia
(art. 160. da Lei n" 14.133. de 2021).
9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Cêis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133. de
2021).
10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
sáo passÍveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no'14.133/21.
11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dÍvida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgáo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgáo ora contÍatente.
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15.

16.

17.

1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contldas na Lei !:
14.1 33 de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Códi o de Defesa do Consumidor -enormaseprincÍpios
gerais dos contratos.

cLÁUSULA DECIMA QUARTA- ALTERAÇOES
í. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela discip lina dos arts. 124 e sesutnles dê !c

14.133 de 2021
2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

3. Registros que náo caracterizam alteraÇâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
art. 136 da Lei n" 14. 1 33. de 2021dispensada a celebraÇáo de termo aditivo, na forma do

cLÁusuLA oÉcrMe eurHtl- puBLtcAçÃo
lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÔes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo
sÍtio oficial na lnternet, em atençâo ao Decreto Municipal no 1512023.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de lpueiras para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de Contrâto que náo puderem ser compostos pela conciliaçâo, conforme art. 92. § '1o. da Lea

n'14.13312
[Local], [dia] de [mês] de [ano]

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS
1-
2-

ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
óRcÁo ou ENTIDADE PUBL|1A
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Lrq. ciê Crdade José Cortâ Mê!os, O1 - Cent.o I lpuei.às - CeêÍá
ri)1, o7.atr8o.t716lcroo1 69 tE,06.920196 0

(88) 368s.1879
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das Secretarias de..............
com sede no(a) ......, na cidade de.......,, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no....., neste ato representado(a)
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ...... de ..... de ...... dê 200..., publicade no ....... de
..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional no ...................,, considerando o julgamento da licitaçâo na

modalidade de pregáo, na Íorma êletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no .......120..., publicada no .. ... de
.....t.....t20....., processo administrativo r'l.o ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s)
e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)

cotada(s), atendendo as condiçóes previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei

n" í4.133, de 1" de abril de 2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com
as disposiÇôes e seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem poÍ objeto o registro de preços para a eventual contrataçáo de....... ,

especificado(s) no(s) item(ns).......... do.......... Termo de Referência, anexo.... [do edital de Licitação no

........../20...1ou [do Aviso da Contratação Direta nol, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostâs

cujos pÍeços tenham sido registrados, indepêndentemente de transcriçâo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especiÍicaÇóes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cade item,

Íornecedo(es) e as demais condigÕes ofertadas na(s) proposta(s) sáo as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razáo social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representan te)

2.2
Ata

3.

3.1

'24

A listagem do cadastro de reserya referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

preÇosl

Item no Órgãos Participantes Quantidade

4. DA ADESÂO À arl oe REGlsrRo DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as antidades da Administraçáo Pública federal, estadual,

distital e municipal qlue não pafticiparam do procedimento de IRP podêrão aderir à ata de registro de preços

na condição de não pafticipantes, oÔservados os seguinÍes requisftos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em sltuaÇÕes de provável

desabastecimento ou descontinuidade de servíço público;

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

O órgâo gerenciador sêrá o ......(nome do Órgão).. .

{Além do gerenciador, não há [ou] sào] Órgãos e entidades pÚblicas pafticipantes do regístro de

Pê.q dê Cldacle -lo5é Coetê Mà tos. o 1 _CêntrollPueiras-CeaÍá
(Nl)l. o,'.680.1r16100011;9 lE.o6.q;?QI9ó O

ValoÍ Un Prazo
garantia

ou
validade

Quantida
de

I\ilÍnima

U nidade Quantidade
Máxima

Marca
(se exigída

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Especificaçáo

X

I

(88) 3665.1879
www.ipucirãs.cc.9ov.br
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Unidade
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4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatÍveis com os valores p
pelo mercado na forma do aft. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgáo ou da entidade gerenciadora e do tornecedor.

4.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso e/as possam acarretar preiuÍzo à

execução de seus própios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relatívo à efetivaçáo da contrataçáo, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante soticitação do órgão ou da entidade não paiicipante acêita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde quê respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não pafticipante, para aqueles itens para os quais náo tenha quantítativo registrado, obseNados
os requisitos do item 4.1.

trI

1o,{ o

dos

.l

Dos limites para as adesóes

4.5. Ás aqulslçõês ou contratações adicionais não poderáo exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quàntitativos dos rtens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os paiicipantês.

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá excêder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os pafticipantes,

independentementõ do número de órgáos ou entidades não panicipantes que aderirem à ata de registro de
preços.

4.7. para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por Órgãos

e entidades da edministraçao Pública federal, estaduat, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da saÚde náo estará suieíta ao limite previsto no item 4.7.

4.8. A adesáo à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçáo PÚblica estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita eo limite de

que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execuçào descentralizada de programa ou projeto federal e

comprovada a compatibilidaàe dos preÇos registredos com os valores praticados no mercado na forma do art.

23 da Lei n'14.133, de 2021.

Pàrq. dê Crdade José Costê Màtos, O1 _ Ceôtro I lpueiras - Cêêtá
. r.Jr'l O7 a,3rr.ÍJ46l(X)O1 ti9 lE. O6.9ZOl96 O

(88) 3685.1879
w ww.i p u ei aàs.( --. go v, br

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos flxados na ata de registro de preços'

5. VAL|OADE, FORMALIZAçÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5..1. A validade da Ata de Rêgistro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do.primeiro dia útil

subsequente à data de divulgaçáo-no PNCP, podendo ser pÍorrogada por igual período, mediante a anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e obsêrvará no momênto da contrataçáo e a cada exercício finânceiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsâo no plano plurianual, quando ulkapassar

1 (um) êxercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaÇâo da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

S.z. A contrataçâo com os fornecêdores rêgistrados na ata será formalizeda pelo órgâo ou pela entidade

interessada por intãrmédio de instrumento contiatual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 dâ Lei no 14 133, de 2021'

5.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de Preços.
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderáo ser alterados, obse
124 da Lei n" 14. 133, de 2021 .

ooart

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverâo ser observadas as seguintes

condiçôes para formalizaçáo da ata de registro de preços:

5.4.1. Seráo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o liãitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no êdltal
ou no aviso de contratação direfa e se obrigar nos limites delai

5.4.2. Será incluÍdo na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

S.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificaÇão da licitaÇáo; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

S.4.3. Será respeitada, nas contrataçôês, a oÍdêm de classiÍicaÇáo dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

S.S. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. para fins da ordem de classificaÇão, os licitantes ou Íornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas paÍa o preço do adJudicatário aniecederão aquelês que mantiverêm sua proposta original.

5.7. A habilitaÇâo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se reÍere o item 5 4.2.2

somente será eÍótuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7 .1. ouando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes

estabêlêcidos no edital ou no aviso de contratação dieta; e

5.7 .2. euando houver o cancêlamento do registro do licitante ou do íegistro de preços nas hipÓteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicaçâo dos licitantes e Íornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigêncie da ata de registro de prêços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

Íornecêdor, no caso da ãoÁtrateçáo diráta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo

" 
n". 

"ondiçÕ", 
estabelecidos áo edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

dirêito, sem prejuÍzo das sançÓes previstâs na Lei no 14 133, de 2021 '

5,g,l.oprazodeconvocaçâopoderáserprorrogadol(uma)Vez,porigualperÍodo,mediante
ioticitaçao do licitante ou forneceáor convocado, riesde que apresentade dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela AdministraÇâo.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada nÔ Sistema

de Registro de PreÇos.

5.1 1. Quando o convocado nâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições-estabelecidos

no edital ou no aviso de contrataÇão, e observado o-disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subiten§,

fica facultado à AdministraÉo cónvocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

ôtaisiticaçao, para Íazê-lo ém igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classiÍicado

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos têrmos do

item anterior, a Administraçáo, observados o vaior estimado e sua evêntual atualização nos termos do êdltal

ou do aviso de contratação direta, podeÍá:

5.12.1. Convocar para negociaÇâo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

Íoram registrados sem reduçãó, obiervada a ordem de classiÍicaçáo, com vistas à obtenção de preÇo

melhor, úesmo que acima do preço do adjudicatárioi ou

Pr.a Cà cidâde -losé Cottà Màtos, o1 Centro I lpÚêiras - CeàÍá
( r'll) r ít7.6lJo.a/r6lQt)o1 6't lE. O(, ,,;').O196"0

(a8) 3685.1879
www.ipueirês.cc gov.br
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes oÍertadas pelos licitantes ou fornec res

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociaÇão de melhor condiçâ

5.13. A existência de preços registrados implicaÍá compromisso de Íornecimento nas condições

estabelecidas, mas náo obrigará a AdministraÇão a contrataí, facultada a realizaçáo de licitaçáo especÍfica
para e âquisiçáo pretendida, desde que devidamente justificada.

6, ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1 . Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços pratrcados nohercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situaçÕês:

6.1.1. Em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do principe ou em decorrência dê fatos

imprevisÍveis ou previslveis dá consequências incalculáveis, que inviabilizem a exe,cução- da ata tal como
pactuada, nos teimos da alÍnea "d" do inciso ll do caput do a1.. 124 da Lei no 14 133, de 2021;

õ.1.2. Em caso de criaçáo, alteraçáo ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiçõeé legais, com comprovâda repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de pÍevisáo no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice

previstos para a contrataçáo;

6.1.3.2. No caso da rêpactuaçáo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contrataÇáo.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado. por motivo

superveniente, o órgão ou entiâade 
-gerenciadora 

convocará o Íornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7 .1.1. Caso não aceite reduzir seu prêço aos valorês praticâdos pelo mercado, o fornecêdor será

liberado do compromisso assumido quanio ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades

administrativas.

7.1 .2. Na hipótese prevista no itêm anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classiflcaçáo, para veriÍicãr se aceitam reduzir seus preços aos valores de

mercado e nâo convocará os licitantés ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado

7'1,3.SenâoobtiverêxitonasnegociaçÕes,oÓrgãoouentidadegerenciadora.procederáao
cancelamento da ata de registro de preçosl adotando as mêdidas cabÍveis para obtençáo de contretaçáo

mais vantajosa.

7,1'4. Na hipÓtese de reduçáo do preço registrado, o gerenciador -comunicará 
aos Órgáos e às

entidades que tiverem Íirmado contratos decôrrenies da ata de registro de preços para quê avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaçáo com vistas à alteraçáo contratual, observado

o disposto no a... 124 da Lei n" 14 133, de 2021 .

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao prêço registrado e o fornecedor náo poder

cumprir as obrigaçÕes estabeiecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteraçáo

Oo preço regisirado, mediante 
"orpror"ção 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.

7.2.1. Nêste caso, o fornecedor êncaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

doóumentaçao comprobàtória ou a planilha dê custos qué demonstre a inviabilidade do pÍeço registrado

em relaÇão às condiçÔes inicialmente pactuadas

7 .2.2. Não hipótese de náo comprovação da existênciâ de fato superveniente que. inviabilize o preço

,"ãiitr"oo, o pedidà será indeferido pàto otlao ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

(88) 3685.1879
\À,ww.lpueirês-.e.gov.br
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âs obrigaÇóes estabêlêcidas na ata, sob pena de cancêlamento do sêu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuÍzo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de2021, e na legislaçáo aplicável.

7.2.3. Nâ hipótese de cencelamento do registro do fornêcedor, nos têrmos do item anterior, o
gerênciador convocará os fornecedores do cadastÍo de reserva, na ordem de classiÍlcaçâo, para veriÍlcar
se aceitam manter seus pÍeÇos registrados, observado o disposto no item 5 7

7.?.4. Se náo obtiver êxito nas negociaçôes, o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de pÍeços, nos termos do item 9.4, e adotaÍá as medidas cabÍveis para a

obtençáo da contrataçáo mais vantaiosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovagáo da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgáo ou entidade gerenciadora atualizará o
pràço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgâo ou entidadê gerenciadora comunicará aos órgáos e às entidades que tiverem

firmado contratos áecorrentes da atade registÍo de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de altêraÇâo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.1 33,

de 2021 .

8. REMANEJAMENTO OAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro dê pÍeços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade geÍênciadora entre os órgãos ou as entidades participantes

ê nâo participantes do reglstro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgáo ou entidade participante para Órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgâo ou entidade participante para Órgão ou entidade náo participante

8.3. O órgáo ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que prêtende contratar será

considerâdo participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante p?Ja Órqqo- 
-ou 

entidade não

participante, seráo observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.

g.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçáo

ào quantitativo inicialmãnte informado pelo Órgáo ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anudncia do órgáo ou da entidadê que sofrer redução dos quantitativos informados'

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do DistÍito Federal ou de

Municlpios distintos, caóerá ao Íornecedor beneficiãrio da ata de registro de preÇos, observadas as condiçÕes

nela eStabelêcidaS, optar pele aceitaçáo ou náo do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens'

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicaçáo pelo ór9áo ou .pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizade, nos termos do itêm 8.3, a

ãistribulçáo das quantidades para a execuçâo descentralizada será por meio do remanejamento.

9'GANCELAMENToDoREGISTRoDoLIGITANTEVENcEooREDoSPREÇoS
REGISTRADOS

9.'1. O registro do Íornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

g.l.l.DescumprirascondigÔesdaataderegistrodepreços,semmotivojustiÍicado;

g.1.2. Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

AdministraÇáo sem .lustificativa íazoável,

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipÓtese prevista no anigo 27 ' § 2o' dÔ Decreto

n' 11.462. de 2023; ou

g.j.4. Sofrer sançâo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021.

Pà.q. dê C dàdê Jôsé Cottâ Matos, o1 - Centro I lpueiras - Cêàrá
(Nf,r.07.660.e46/000I_69 lE.06.92O196 O
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicaçáo de sanÇáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art, 156 da

no 14.1 33, de 2021 , caso a penalidade aplicad
ata de registro de preÇos, poderá o Órgáo o
fundamentada, decidir pela manutenÇáo do reg
enquanto perdurarem os efeitos da sançâo.

a ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

u a entidade gerênciadora poderá, mediante decisâo
istro de preços, vedadas contrataÇÓes derivadas da ata

ANEXO IV - MOOELOS DE DECLARAÇÓES

5oí a(j

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princÍpios do contraditÓrio e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgâo ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compÕem o cadaitro de reserva, observada a ordem de classificaçáo.

g.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser rcalizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou paicialménte, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

e justificedas:

9.4.1 . Pot .azào de interesse pÚblico;

g.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forçâ maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociaçÕes, nas hipÓteses em que o preço de mercado tornaÍ-se

superior ou inferior ao preço registrado, Ãos térros do artigos 26, § 3o e 27, § 40, ambos do Decreto no

11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penelidades estabelecidas

no edital ou no aviso de contratação direta.

1 0. 1 .1 . As sanÇóes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado a ata

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pàctuado nesta atà de registro ãe preço (art. 7", inc. XlV, do Decreto n" 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses

ãm lue o aescurprimenio disser'resperto às contratações dos.óÍgãos ou entidade participante, c-aso no qual

caberá ao ,e"peciiuo órgáo participante a aplicaçáo dã penalidadi (art. 8", inc. lX, do Decreto no 11 462, de

2023).

10.3. o ôrgáo ou entidadê participante devêrá comunicar ao Órgão gerenciador qualquer das Ôcorrências

previstas noite. g.t, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

Íornecedor.

11. CONDIçÔES GERAIS

11.1. As condiçÕes gerais de êxecuçâo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçóes da AdminÉtraçáo e do fórnecedor' registrado, penalidades e demais condigÔes do aiuste'

encontram-se deflnidos no fermo Ae Referência, ÁrueXO nO EDTTAL OU AVTSO DE CONTRATAÇÁO

DIRETA.

Para Íirmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavÍâda em .. (....) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pálas partes e e ncamínhada cópia aos demais órgãos pafticipantes (se

houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do Órgão gerenciador e representante(s) lêgal(is) do(s) fornecedo(s) registrado(s)
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Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXlll do art' 70, da Constituição Federal

(NOMINA E QUALIFICA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins

de prova êm processo licitatório N" junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso
XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de'18 (dezoito) ãnos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubrê, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

condiÇão de aprêndiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob es penas de Lei

(cE), ... de de

DECLARANTE

Declaração de inexistência de Íato superveniente impeditivo da habilitaçáo

(NOMINA E QUAL|FICA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos flns de direito, especialmente para flns

àe prova em píocesso licitatório No junto ao MunicÍpio dê lpueiras, Estado do Ceará, sob as

penalidades cabÍvêis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçáo para participar

no presente certame licitâtório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedâde de declarar ocorrências
posteriores.

Pelo que, por ser a expressâo da verdadê, firma a presente, sob as penas da Lei.

.......... (cE), .... de . .. ............ de........

DECLARANTE

Declaração negativa de emprego de servidor do município

(cE),.. de de

DECLARANTE

NOMINA E OUALIF|CA O LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins

penalidades cabÍveis que nâo lntegra, no corpo social, nem no quadÍo funcional êmpregado público, ou

mêmbro comissionado de órgão direto ou indireto da administração municipal na qual concorremos ao

processo êm epígrafe.

Pelo que, por seÍ a expressâo da vêrdade, firma a presente, sob as penas da Lei
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Oeclaração cabíveis que tem conhecimento dê todos os parâmetros e elementos do serviço a ser

oÍeÉado

NOMTNA E QUAL|F|CA O LIC|TANTE), DECLARA, para os devidos fins de direrto, especialmente para fins

de prova em processo licitatório No _, junto ao Munictpio de lpueiras, Estado do ceará, sob as
penalidades cabÍveis que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do serviÇo a ser ofertado
e que sua proposta atende intêgralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme modelo constante

dos Anexos deste edital.

Pelo que, por ser a expressáo da verdade, flrma a presente, sob as penas da Lei

(cE),. de de

DECLARANTE

Declaração de integral concordância com os termos deste edital e §eus anexos

penalidades cablveis que concorda integralmente com os termos deste editat e seus anexos;

DECLARANTE

epígraÍe

Pelo que, por ser a expressâo da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(cE), de de

DECLARANTE

NOMINA E QUALIF|CA O L|C|TANTE), DECLARA, para os devidos flns de direito, especialmente para fins

de prova em processo licitatório No junto ao Município de lpueiras, Estado do Ceará, sob as
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Declaraçeo de microempresa, de êmpresa dê pequêno portê, conforme Lei Complementar 12312006

(NOMINA E QUAL|FICA O LICITANTE), DECLARA, para osievidos Ílns de direito, especialmente para fins

penalidades cabiveis quê ê microempresa ou empresa dê pequeno porte, nos termos do enquadramento
previsto na Lei Complementar no. 12il2006, de 14 de dezembro de 2006, cujo termos declaÍo conhecer na

integra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame em


